MOÇÃO Nº  7,  DE 2004 

Considerando que a crise da empresa italiana Parmalat é pauta de todos os noticiários, e já atingiu as empresas deste grupo em nosso país, com aviso prévio aos trabalhadores, dificuldade de obtenção de crédito para arcar com suas responsabilidades para com fornecedores e credores, entre outros reflexos;

Considerando que a população de nosso país, que já sofre há anos com a grave crise do desemprego e da queda de renda, agravadas pelas políticas do governo anterior, não é a responsável por esta crise e não pode ser penalizada por ela;

Considerando que o Governo Federal, no último ano, tem desenvolvido esforços gigantescos com vistas à retomada do desenvolvimento econômico - para que o Brasil volte a crescer e gerar empregos - e à construção de uma política de segurança alimentar para acabar com a fome e a desnutrição em nosso país;

Considerando que o setor da agricultura que mais gera empregos e produz a maior parte dos alimentos é a agricultura familiar – que chega a empregar mais do que a indústria automobilística – , e que este é um setor brutalmente atingido pela crise da Parmalat;

Considerando que a reorganização do setor atingido deve ser feita em bases solidárias, com amplo financiamento a baixos juros, legislação específica e estímulo ao mercado interno, fortalecendo os pequenos produtores, cooperativas e associações de trabalhadores a fim de que estes tenham condições de criar pequenas agroindústrias locais;

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para que, diante dos impactos negativos da crise da Parmalat para a pecuária leiteira de nosso país, determine aos órgãos da administração pública federal a adoção de medidas necessárias, visando a:

1) a suspensão temporária das importações de leite em pó e soro de leite para favorecer momentaneamente a produção nacional;

2) a elaboração de uma legislação que favoreça as pequenas agroindústrias familiares, permitindo por exemplo que empresas com o S.I.M. (Sistema de Inspeção Municipal) possam comercializar seus produtos em outros municípios ou em até outros Estados;

3) a ampliação das linhas do PRONAF, que permita a retomada, recuperação ou instalação de unidades de industrialização de leite por cooperativas ou associações de pequenos produtores;

4) a realização de estudos para diminuição temporária de impostos sobre o setor de lácteos ampliação dos programas de compras institucionais que beneficiem os agricultores familiares e os assentados;

5) a abertura de crédito junto ao BNDES para a aquisição da massa falida da empresa por cooperativas de trabalhadores ou de pequenos e médios produtores.

Sala das Sessões, em 26/2/2004

a)  Simão Pedro 
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